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TERMO DE INTEGRAÇÃO OPERACIONAL 001/2022 
SEI: 19.30.1551.0000890/2021-82
TERMO DE INTEGRAÇÃO OPERACIONAL QUE CELEBRAM A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE TOCANTINS, E O GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 5/6, Avenida LO-04, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o n. 01.786.078/0001-46, neste ato representado por seu Procurador-Geral de Justiça LUCIANO CESAR CASAROTI, brasileiro, inscrito no CPF sob o n. 214.528.388-95, e portador do RG n. 238.016.791, SSP-SP, nomeado pelo Ato n. 1.056-NM, do Governador do Estado do Tocantins, publicado no DOE n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, doravante denominado MPTO, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE TOCANTINS, inscrito no 2505319/00001-36, com sede Palácio da Justiça Rio Tocantins Praça dos Girassóis s/n Centro, TO, 77001-002, neste ato representado por seu titular, o Presidente JOÃO RIGO GUIMARÃES, RG: 316531 SSP/GO, CPF 056.210.461-53, o GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio da SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, inscrita no CNPJ sob o n. 25.053.109/0001-18, doravante denominada SSP-TO, com sede na Praça dos Girassóis, 01, Esplanada das Secretarias, Plano Diretor Sul, em Palmas/TO, CEP 77.015-900, neste ato representada por seu Secretário, WLADEMIR COSTA MOTA OLIVEIRA, brasileiro, inscrito no CPF sob o n. 007.350.964-27, e portador do RG n. 1373530, SSP-TO, nomeado pelo Ato n. 1.307-NM, do Governador do Estado do Tocantins, publicado no DOE n. 5954, de 25 de outubro de 2021.
CONSIDERANDO, a Carta de Brasília, acordo de resultados firmado entre a Corregedoria Nacional e as Corregedorias das unidades do Ministério Público, premissas para a concretização do compromisso institucional de gestão e atuação voltadas à atuação resolutiva, em busca de resultados de transformação social, prevendo diretrizes estruturantes do MP, de atuação funcional de membros e relativas às atividades de avaliação, orientação e fiscalização dos órgãos correicionais;
 CONSIDERANDO, o Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público para o período 2020/2029 em seu objetivo estratégico “Consolidar a atuação ministerial integrada e estimular a articulação interinstitucional”; 
CONSIDERANDO, o Planejamento Estratégico do Ministério Público do Estado do Tocantins para o período 2020/2029, que traz como visão “Ser uma instituição acessível, resolutiva, guardiã dos valores da justiça social, priorizando o combate a criminalidade e a corrupção” e tem como um dos objetivos estratégicos: “Buscar sempre a reparação do dano à vítima e a sociedade e aumentar os índices de efetividade na execução da pena”; 
CONSIDERANDO, os termos do Art. 227 da Constituição Federal, o qual determina que haja “prioridade absoluta” na proteção da infância e na garantia de seus direitos, não só por parte do Estado, mas também da família e da sociedade; 
CONSIDERANDO, a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989 e seus protocolos adicionais;
CONSIDERANDO, a resolução n.º 20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, que estabelecem Diretrizes para a justiça em assuntos envolvendo crianças vítimas ou testemunhas de crimes; 
CONSIDERANDO, Lei n.º 8.069/1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; 
CONSIDERANDO, a necessidade de estabelecer e padronizar fluxo operacional para o efetivo cumprimento da Lei n.º 13.431 de 4 de abril de 2017, regulamentada por meio do Decreto n.º 9.603/2018, que normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência.
ASSINAM o presente TERMO DE INTEGRAÇÃO OPERACIONAL (TIO) nos termos que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Sistematizar a forma de ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA, delimitando atribuições e responsabilidades aos partícipes do presente acordo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
I – Caberá ao Conselho Tutelar através de Termo de Adesão vide Anexo I:
a) Dentro de 12 (doze) horas, contados da ciência da ocorrência, encaminhar a família para registro da ocorrência e, com auxílio da Unidade Policial que atender a demanda, encaminhar a vítima para realização do exame pericial, se houver necessidade, além de efetuar o registro do atendimento realizado, do qual deverão constar as informações coletadas com o familiar ou o acompanhante da vítima e aquelas necessárias à aplicação da medida de proteção da criança ou do adolescente, abstendo-se de questionar a vítima a respeito dos fatos;
b) Caso não seja possível a realização do exame pericial no prazo supramencionado, pelos peritos atuantes na Comarca, o Conselho Tutelar deverá solicitar informações da Unidade Policial sobre o procedimento para não serem perdidos os vestígios do crime;
c) Após estas providências, caberá ao Conselho Tutelar dar pleno conhecimento da ocorrência à autoridade policial (por telefone, whatsapp, pessoalmente, etc), como forma de garantir o respeito aos prazos aqui pactuados.
II – Caberá à Delegacia de Polícia da Criança e Adolescente (DPCA):
a) Encaminhar ao Ministério Público, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, o expediente noticiando os fatos envolvendo a vítima de violência (restringir a violências graves – estupro de vulnerável, lesão corporal grave, tentativa de homicídio etc – categorizar os que entender necessários), já acompanhado do exame pericial (art. 13 do Decreto 9.603/2018), se o laudo estiver disponível ou com comprovante das requisições dos exames periciais solicitados, representando pela produção antecipada de provas. A autoridade policial priorizará a busca de informações com a pessoa que acompanha a criança ou o adolescente, de forma a preservá-lo, observado o disposto no art. 13, §3º do Decreto 9.603/2018. 
b) Nos termos do art. 21 da Lei 13.431/2017, constatado que a criança ou o adolescente está em risco, a autoridade policial, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, requisitará à autoridade judicial responsável, em qualquer momento dos procedimentos de investigação e responsabilização dos suspeitos, as medidas de proteção pertinentes, entre as quais: 
I – evitar o contato direto da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência com o suposto autor da violência; 
II – solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou local de convivência, em se tratando de pessoa que tenha contato com a criança ou o adolescente; 
III – requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver suficientes indícios de ameaça à criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência; 
IV – solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vítima e de sua família nos atendimentos a que têm direito; 
V – requerer a inclusão da criança ou do adolescente em programa de proteção a vítimas ou testemunhas ameaçadas; e 
c) Após estas providências, caberá à autoridade policial dar pleno conhecimento da ocorrência ao Promotor de Justiça responsável pelo caso (por telefone, whatsapp, pessoalmente, etc), como forma de garantir o respeito aos prazos aqui pactuados.
III – Caberá ao Ministério Público, pelo Promotor de Justiça com atribuição:
a) ajuizar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento do expediente enviado pela DPCA, Conselho Tutelar ou Escola, a ação Cautelar de Produção Antecipada de Provas;
b) após estas providências, caberá ao Promotor de Justiça dar pleno conhecimento da ocorrência ao Juiz de Direito competente para o caso (por telefone, whatsapp, pessoalmente, etc), como forma de garantir o respeito aos prazos aqui pactuados.
IV – Caberá ao Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, pelo Juiz competente:
a) Intimar o possível autor do fato para que constitua advogado no prazo de 03 dias se solto ou, estando preso, de 05 dias, sob pena de nomeação de Defensor Dativo para acompanhar a audiência;
b) Designar audiência pela Sistemática do Depoimento Especial a ser realizada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da constituição de advogado pelo ofensor ou do decurso in albis do prazo suprarreferido, caso em que será nomeado defensor público.
c) Observar as diretrizes do Provimento n. 20/2019/CGJUS-TO e a Portaria nº 1529/2020 – CGJUS/ASPCGJUS, de 20 de agosto de 2020, as quais orientam, até que seja concluída a efetiva instalação das salas para tomada de depoimento especial, como meio alternativo para tomada do depoimento especial nas Comarcas que não dispõem da estrutura prevista no § 1º do art. 1º do Provimento n. 20/2019, as oitivas de depoimento especial em processos urgentes, especialmente quando se tratar de réu preso ou adolescente internado, deverão ser feitas mediante requisição de deslocamento de profissionais do Grupo Gestor das Equipes Multidisciplinares (GGEM) até a sede da Comarca onde tramitar os processos, devendo o Diretor (a) do Foro providenciar a estrutura mínima para a realização do ato.
V – Caberá ao Município através de Termo de Adesão vide Anexo I:
a) Nos termos do art. 18 da Lei 13.431/2017, a coleta, guarda provisória e preservação de material com vestígios de violência quando a vítima for atendida pelos serviços de saúde do município, os quais deverão acionar o Instituto Médico Legal (IML) para dar sequência na perícia imediata, observado o disposto no art. 5º da Lei 13.431/2017.
b) No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Município deverá, a teor do que dispõe o art. 19 da Lei 13.431/2017: 
I – elaborar plano individual e familiar de atendimento, valorizando a participação da criança e do adolescente e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares; 
II – dar atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da família decorrente da situação de violência, e solicitar, quando necessário, aos órgãos competentes, a inclusão da vítima ou testemunha e de suas famílias nas políticas, programas e serviços existentes; 
III – avaliar e dar atenção às situações de intimidação, ameaça, constrangimento ou discriminação decorrentes da vitimização, inclusive durante o trâmite do processo judicial, as quais deverão ser comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada de providências; e 
IV – representar ao Ministério Público, nos casos de falta de responsável legal com capacidade protetiva em razão da situação de violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de acolhimento familiar ou, em sua falta, institucional. 
V – o acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em situação de violência e de suas famílias será realizado preferencialmente no Centro de Referência Especializado de Assistência Social – Creas, por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos, em articulação com os demais serviços, programas e projetos do Suas. Onde não houver Creas, a criança ou o adolescente será encaminhado ao profissional de referência da proteção social especial, nos termos do art. 12, §2º do Decreto 9.603/2018.
c) Instituir, preferencialmente no âmbito dos Conselhos de Direitos das Crianças e dos Adolescentes, o Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social das Crianças e dos Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência, com a finalidade de articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de atendimento e o aprimoramento da integração do referido comitê;
d) Definir o fluxo de atendimento das vítimas de violência no território do Município, observados os seguintes requisitos previstos no art. 9º do Decreto 9.603/2018:
I – os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira articulada; 
II – a superposição de tarefas será evitada; 
III – a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos será priorizada;
IV – os mecanismos de compartilhamento das informações serão estabelecidos;
V – o papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que o supervisionará será definido; 
e) Criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de violência contra crianças e adolescentes;
f) Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido, preservado o sigilo das informações, conforme art. 9º, §2º do Decreto 9.603/2018;
g) Capacitar o profissional da educação para saber como proceder nos casos que a criança ou adolescente revelar atos de violência, inclusive no ambiente escolar;
h) A rede de ensino municipal deverá se articular com a rede Estadual a fim de contribuir para o enfrentamento das vulnerabilidades que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar de crianças e adolescentes por meio da implementação de programas de prevenção à violência, nos termos do art. 11, p. ún. do Decreto 9.603/2018.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
O presente Acordo não envolve a transferência de recursos financeiros, humanos ou materiais entre os partícipes. As ações resultantes deste ajuste que implicarem transferência ou cessão de recursos serão viabilizadas mediante instrumento apropriado.
CLÁUSULA QUARTA – DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
Este Acordo terá eficácia a partir da data de sua assinatura e vigência de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado automaticamente, exceto se houver manifestação expressa em contrário, nos termos da lei.
CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E AÇÃO PROMOCIONAL
I – Os parceiros se comprometem a divulgar o presente Acordo em seus respectivos sítios oficiais na internet e demais locais visíveis de suas redes sociais e demais canais de comunicação e publicização utilizados.
II – Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Acordo será, obrigatoriamente, destacada a colaboração dos celebrantes, observado o disposto no artigo 37, §1º da Constituição Federal.
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES, DO DISTRATO E DA RESILIÇÃO UNILATERAL
I – Este Acordo poderá ser alterado, por mútuo entendimento entre os celebrantes, mediante Termo Aditivo, visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos, exceto no tocante ao objeto.
II – É facultado às partes promover o distrato do presente Acordo, a qualquer tempo, por mútuo consentimento, ou a resilição unilateral pela iniciativa de qualquer deles, mediante notificação por escrito, com antecedência mínima de até 30 (trinta) dias, restando para cada qual unicamente a responsabilidade pelas tarefas em execução no período anterior à notificação.
CLÁUSULA SÉTIMA–DO FORO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Não haverá estabelecimento de foro. Eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas deste Acordo serão dirimidas de comum acordo pelos partícipes, utilizando-se da conciliação ou mediação.
Aplicam-se à execução deste Acordo a Lei Federal n. 14.133/2021, no que couber, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.
E, por estarem assim de pleno Termo, assinam os celebrantes o presente instrumento, por assinatura eletrônica, para todos os fins de direito.
Palmas-TO, ______ de ___________de 2022.
ANEXO I.
ADESÃO AO TERMO DE INTEGRAÇÃO OPERACIONAL 001/2022 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS/TO, com sede no Edifício Vila Nobre Empresarial, ACNE1, Avenida Juscelino Kubitschek, Lote 29 – A, CEP 77.006-014, Palmas-TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 25.851.511/0001-85 neste ato representada pela Senhora Prefeita Municipal CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO, brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob o n. 805.538.931-49 e portadora do RG n. 979.820 2ª Via SSP-TO, por intermédio do COLEGIADO GERAL DO CONSELHO TUTELAR DE PALMAS, sob a coordenação do conselheiro  IRAMAR CARDOSO, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob o n. xxxxxx e portador do RG n. xxxxx  SSP-TO, por este ato, ADERE como partícipe ao Termo de Integração Operacional 001/2022, celebrado entre  a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, o Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins, e o Governo do Estado do Tocantins por intermédio da Secretaria Estadual de Segurança Pública comprometendo-se a cumprir as atribuições que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Zelar pelo cumprimento integral do Objeto de sistematizar a forma de ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA, delimitando atribuições e responsabilidades aos partícipes do presente acordo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
I – Caberá ao Município XXXX através deste Termo de Adesão:
a) Nos termos do art. 18 da Lei 13.431/2017, a coleta, guarda provisória e preservação de material com vestígios de violência quando a vítima for atendida pelos serviços de saúde do município, os quais deverão acionar o Instituto Médico Legal (IML) para dar sequência na perícia imediata, observado o disposto no art. 5º da Lei 13.431/2017.
b) No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Município deverá, a teor do que dispõe o art. 19 da Lei 13.431/2017: 
I – elaborar plano individual e familiar de atendimento, valorizando a participação da criança e do adolescente e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares; 
II – dar atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da família decorrente da situação de violência, e solicitar, quando necessário, aos órgãos competentes, a inclusão da vítima ou testemunha e de suas famílias nas políticas, programas e serviços existentes; 
III – avaliar e dar atenção às situações de intimidação, ameaça, constrangimento ou discriminação decorrentes da vitimização, inclusive durante o trâmite do processo judicial, as quais deverão ser comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada de providências; e 
IV – representar ao Ministério Público, nos casos de falta de responsável legal com capacidade protetiva em razão da situação de violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de acolhimento familiar ou, em sua falta, institucional. 
V – o acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em situação de violência e de suas famílias será realizado preferencialmente no Centro de Referência Especializado de Assistência Social – Creas, por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos, em articulação com os demais serviços, programas e projetos do Suas. Onde não houver Creas, a criança ou o adolescente será encaminhado ao profissional de referência da proteção social especial, nos termos do art. 12, §2º do Decreto 9.603/2018.
c) Instituir, preferencialmente no âmbito dos Conselhos de Direitos das Crianças e dos Adolescentes, o Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social das Crianças e dos Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência, com a finalidade de articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de atendimento e o aprimoramento da integração do referido comitê;
d) Definir o fluxo de atendimento das vítimas de violência no território do Município, observados os seguintes requisitos previstos no art. 9º do Decreto 9.603/2018:
I – os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira articulada; 
II – a superposição de tarefas será evitada; 
III – a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos será priorizada;
IV – os mecanismos de compartilhamento das informações serão estabelecidos;
V – o papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que o supervisionará será definido; 
e) Criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de violência contra crianças e adolescentes;
f) Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido, preservado o sigilo das informações, conforme art. 9º, §2º do Decreto 9.603/2018;
g) Capacitar o profissional da educação para saber como proceder nos casos que a criança ou adolescente revelar atos de violência, inclusive no ambiente escolar;
h) A rede de ensino municipal deverá se articular com a rede Estadual a fim de contribuir para o enfrentamento das vulnerabilidades que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar de crianças e adolescentes por meio da implementação de programas de prevenção à violência, nos termos do art. 11, p. ún. do Decreto 9.603/2018.
II – Caberá ao Conselho Tutelar do Município XXXX:
a) Dentro de 12 (doze) horas, contados da ciência da ocorrência, encaminhar a família para registro da ocorrência e, com auxílio da Unidade Policial que atender a demanda, encaminhar a vítima para realização do exame pericial, se houver necessidade, além de efetuar o registro do atendimento realizado, do qual deverão constar as informações coletadas com o familiar ou o acompanhante da vítima e aquelas necessárias à aplicação da medida de proteção da criança ou do adolescente, abstendo-se de questionar a vítima a respeito dos fatos;
b) Caso não seja possível a realização do exame pericial no prazo supramencionado, pelos peritos atuantes na Comarca, o Conselho Tutelar deverá solicitar informações da Unidade Policial sobre o procedimento para não serem perdidos os vestígios do crime;
c) Após estas providências, caberá ao Conselho Tutelar dar pleno conhecimento da ocorrência à autoridade policial (por telefone, whatsapp, pessoalmente, etc), como forma de garantir o respeito aos prazos aqui pactuados.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
O presente Acordo não envolve a transferência de recursos financeiros, humanos ou materiais entre os partícipes. As ações resultantes deste ajuste que implicarem transferência ou cessão de recursos serão viabilizadas mediante instrumento apropriado.
CLÁUSULA QUARTA – DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
Esta Adesão terá eficácia a partir da data de sua assinatura e vigência determinada pelo Termo de Integração Operacional 001/2022.
E, por estarem assim de pleno Termo, assinam os celebrantes o presente instrumento, por assinatura eletrônica, para todos os fins de direito.
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